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GT 06:  A problemática das águas, modos de vida e transições produtivas nos espaços rurais
RESUMO 
A pesquisa que originou este artigo foi realizada em municípios do Vale do Jequitinhonha junto a agentes públicos de instituições que lidam com abastecimento de água e com agricultores familiares de comunidades rurais. Tem por objetivo analisar as técnicas de abastecimento derivadas de programas públicos criados para atendimento de demandas por águas em situações de escassez que atingem agricultores familiares. Usou de amostragem de municípios, comunidades e famílias, distribuídas por diferentes territórios e biomas da região. O artigo conclui que as técnicas adotadas pelos programas públicos provoca notáveis impactos sociais, que diferem de acordo com o grau de descentralização permissível; quando geridas pela família ou comunidade, as iniciativas apresentam maior qualidade e regularidade na consecução do abastecimento.
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INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, em um contexto de novas formas de apropriação e gradativa mercantilização dos bens da natureza que se seguiram à emergência da Revolução Verde, as alterações nos ciclos das águas e no clima produziram situações de escassez de água em diversas comunidades rurais do Vale do Jequitinhonha mineiro. 
Para atender as demandas por águas, os principais programas e ações das organizações da sociedade civil e de órgãos públicos, ocorrem principalmente com uso das técnicas de cisternas de captação de água das chuvas, os caminhões pipas, as barraginhas, os sistemas de abastecimento comunitário por poços artesianos, rios, barragens grandes e médias, córregos e nascentes. Considerando as diversidades edafoclimáticas e político organizacionais do Vale do Jequitinhonha, cada técnica de abastecimento podem portar diferenças em termos de eficiência no atendimento dos distintos tipos de demandas, necessitarem de gestão simples ou complexa e maior ou menor grau de dependência das famílias e comunidades dos órgãos públicos ou organizações da sociedade civil. 
O objetivo deste artigo é analisar estas diferenças e os efeitos sociais e ambientais das técnicas de abastecimento originadas de programas públicos em comunidades rurais de seis municípios, nos três biomas (Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica) do Vale do Jequitinhonha. Dessa forma, analisa as inter-relações construídas entre as comunidades e as diferentes técnicas de abastecimento e como diferentes sociedades, instituições, atuação das instituições e técnicas produzem diferenças de gestão e distintos resultados em relação ao atendimento das demandas por águas nas esferas familiar e comunitária. 
DESENVOLVIMENTO
 Jequitinhonha, sociedades e águas
Nas sociedades urbanas contemporâneas as águas sofreram e sofrem uma tentativa de singularização, no qual delas procuram abstrair sua pluralidade e transforma-la em apenas “água”, no singular e carregando uma mesma simbologia (as vezes simbologia nenhuma) e significado em qualquer que seja o lugar do mundo. Uma água homogênea, “coisa” ou recurso que em grandes metrópoles do planeta só é percebida quando falta na torneira. Nesse contexto, esse “estabelecimento de regimes de controle e representação da água” (Boelens, 2013, p. 03) se fundamenta principalmente numa abordagem clássica das ciências duras, como a hidrologia e a engenharia hidráulica, aos ciclos hidrológicos, que tem sido de acordo com Linton & Budds (2014), conveniente à visão da água como mercadoria, recurso a ser explorado e administrado pelo estado e corporações. 
Como um contraponto a análises das águas a partir dos ciclos hidrológicos de maneira homogeneizada e apartada das sociedades e territórios pelas “ciências duras”, os ciclos hidrossociais representam uma importante abordagem para a compreensão de diferentes ontologias e culturas das águas (Garnero, 2018). Os ciclos hidrossociais são definidos por Linton & Budds (2014) como processos socionaturais em que sociedades e águas se fazem e refazem no tempo e no espaço. Dessa forma, admite-se a existência de diversas socionatureza das águas, construídas a partir das inter-relações entre as sociedades e águas nos diferentes territórios. 
Ao longo da história de ocupação do Vale do Jequitinhonha os agricultores familiares presentes nas comunidades rurais desenvolveram diferentes estratégias produtivas, baseadas em um vasto conhecimento tradicional sobre os elementos naturais relacionados ao clima, água, altitude, topografia, vegetação, fertilidade do solo, e entre outros (Ribeiro et al., 2007). A chegada das monoculturas de eucalipto durante os programas de “desenvolvimento” coordenados pelos Governos Militares durante a década de 1970, especialmente no Alto Jequitinhonha, representaram alterações profundas nos ciclos hidrossociais e em outras dinâmicas relacionais entre aquelas sociedades e a socionatureza (Ribeiro et al., 2007; Silva et al., 2022). Algumas décadas mais tarde os resultados apareceram sob forma de secamento e diminuição da vazão de diversas fontes naturais de água, como nascentes, córregos, veredas, olhos d'água e embrejados (Silva et al., 2022). Várias comunidades do Vale do Jequitinhonha passaram a conviver com situações de escassez e a dependerem de mediações do poder público e organizações da sociedade civil para o abastecimento de água. Dentro desse contexto, as instituições e os programas públicos criados para mitigação de problemas de falta de água e efeitos de secas passaram a ter enorme relevância no abastecimento de água (Silva et al., 2020; Nunes et al., 2024) 
Metodologia 
Este artigo originou de uma pesquisa de campo realizada no ano de 2023 em seis municípios do Vale do Jequitinhonha. Os municípios foram selecionados, inicialmente observando-se a diferenciação por biomas em acordo a Fundação João Pinheiro (2017), ao qual descreveu a grande variabilidade edafoclimáticas e a presença dos biomas Cerrado, com maior predominância no Alto Jequitinhonha, Caatinga com predominância no Médio Jequitinhonha, Mata Atlântica no Baixo Jequitinhonha e as áreas de transição existentes entre dois ou até mesmo os três biomas. Sendo assim, é usada a divisão em territórios Alto, Médio e Baixo Jequitinhonha, proposta pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e adotado de maneira corrente pelas instituições que atuam na região. 
Dessa forma foram selecionados os municípios de Turmalina e Minas Novas no Alto Jequitinhonha, Chapada do Norte e Araçuaí no Médio Jequitinhonha e Jequitinhonha e Almenara no Baixo Jequitinhonha. por meio de entrevistas semiestruturadas, foram pesquisados agentes públicos das organizações e órgãos públicos que lidam direta ou indiretamente com programas de abastecimento de água em comunidades rurais. 
 A outra parte da pesquisa de campo foi realizada em 12 comunidades rurais, sendo duas por município. Em cada município foi selecionada uma comunidade a partir de indicação de menor presença de fontes naturais de água, maior demanda e presença de programas públicos para abastecimento das famílias e menor expressividade produtiva da agricultura familiar. Já a outra comunidade foi escolhida por indicação de maior oferta natural de água e com expressividade produtiva da agricultura familiar. Seguindo estes critérios foram selecionadas as comunidades de Gentio e Morro Redondo em Turmalina; Ribeirão dos Santos e Capivari Contendas em Minas Novas; Comunidade Quilombola Água Suja e Comunidade Quilombola Cuba em Chapada do Norte; São João Setúbal e Curuto em Araçuaí; Assentamento Franco Duarte e Comunidade Quilombola Mumbuca em Jequitinhonha; Comunidade Quilombola Marobá dos Teixeira e Sacode em Almenara. 
	A pesquisa nas comunidades rurais ocorreu por meio da técnica de entrevistas semiestruturadas e grupo focal, realizado com agricultores, lideranças e especialistas locais. 
As técnicas de abastecimento nas comunidades 
Os órgãos públicos e as organizações sociais, bem como suas ações e programas, apresentam grande influência nas técnicas usadas para abastecimento em comunidades rurais dos municípios. As formas de atuação e os princípios de cada instituição que lidam seja diretamente ou indiretamente com abastecimento de água, resultam em diferentes técnicas. Algumas inclusive, são relacionadas aos órgãos públicos, organizações ou políticos na forma de denomina-las e referir-se a elas pelas populações rurais. 
As técnicas de abastecimento portam diferenças, as quais corroboraram análises e classificações em relação eficiência a longo prazo do atendimento da demanda, a sustentabilidade da técnica, a gestão, os custos, aceitação, oferta e qualidade da oferta. Se valendo destes critérios, algumas instituições pesquisadas apresentaram críticas e até mesmo rejeição a algumas técnicas. Essas diferenças de concepções, influenciam nas técnicas que são mobilizadas e moldam o discurso das instituições por mais que na prática a atuação possa ocorrer a partir de técnicas diferentes.
[bookmark: _Toc163198674]Cisternas de captação de água de chuva de placas, ferro-cimento e de polietileno 
As cisternas de captação de água das chuvas são as técnicas mais bem avaliadas entre as organizações sociais e órgãos públicos do Vale do Jequitinhonha. Disseminadas na região a partir do início dos anos 2000 por organizações da sociedade civil ligadas a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA). Estas técnicas receberam maior disseminação nos territórios em virtude dos programas Programa Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC), criado pela ASA e coordenado pelas organizações filiadas a partir de 2003 e Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) de 2007 (ASA Brasil, 2023). A maioria das ações destes programas foram executados no Vale do Jequitinhonha pelas Cáritas de Araçuaí e Almenara e pelo Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica (CAV), sediado em Turmalina. 
Outro programa do Governo Federal importante na implantação destas cisternas em alguns municípios do Vale do Jequitinhonha foi o Programa Água para Todos, coordenado na região pelo Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE). De acordo com informações obtidas na regional do IDENE de Araçuaí, este programa ocorreu de maneira pulverizada no território, atendendo apenas alguns municípios. Outra técnica de captação de água das chuvas usada no Programa Água para Todos, são as cisternas de polietileno de 16 mil litros. 
As cisternas de placas do P1MC ou aquelas executadas nos mesmos moldes oriundas de outros programas de órgãos públicos e organizações sociais, comportam 16 mil litros de água e são construídas com placas de cimento pré-moldadas, instaladas próximo à casa de forma a permitir sem grandes custos encanações, a captação e armazenamento das águas que escorrem dos telhados durante as chuvas. As recomendações de uso feita pelas organizações prevê o abastecimento doméstico, principalmente usos mais nobres como beber e cozinhar. A água de chuva armazenada nas caixas de 16 mil litros é considerada segura para consumo humano, devido menores riscos de contaminação se comparado a outras fontes empregadas nas comunidades rurais. 
As cisternas de placas de 52 mil litros do P1+2, apresentam menor disseminação nos biomas que as de 16 mil litros, com maior número de famílias contempladas com o programa em comunidades do bioma caatinga. As cisternas deste programa foram implementadas por meio da tecnologia de cisterna-calçadão ou terreirão e cisternas de enxurradas. Estas últimas são menos comuns e na maior parte das vezes, construídas quando o terreno da família era demasiadamente íngreme ou sem estradas para facilitar a chegada dos materiais como o cimento, areia, brita e entre outros materiais usados na construção.  
A gestão simples e descentralizada destas técnicas faz com que tenham funções muito além da captação e reservatório de água de chuvas: no caso das cisternas de 16 mil litros, funcionam em complementariedade como um grande reservatório de água de outras fontes de gestão familiar e oriundas de programas públicos como os caminhões pipas, o abastecimento comunitário por poços artesianos, por nascentes, rios e córregos. A função da técnica enquanto reservatório ainda é maior em famílias abastecidas por fontes de águas regradas, como os caminhões pipas, que podem ser vagarosos no atendimento, e os poços artesianos que não raras vezes podem apresentar problemas na bomba e deixar as famílias desabastecidas até que esta seja consertada pelo órgão público. Nestas situações, famílias que foram contempladas pelas cisternas de placas, passam com muito mais tranquilidade o período de escassez que as famílias que não receberam a técnica. 
[bookmark: _Toc163198675]Caminhões pipas 
Os caminhões pipas são veículos equipados com reservatórios para transporte de água, com capacidade média de 10000 mil litros, são técnicas amplamente usadas por órgãos públicos para abastecimento de água no Vale do Jequitinhonha. As demandas pelo abastecimento dos caminhões pipa são maiores entres os meses de maio a outubro e precisam ser geridas pelos agentes, que geralmente organizam os atendimentos em filas de acordo com a ordem de solicitação. O abastecimento de água por caminhões pipa também é realizada pela Defesa Civil nos períodos mais críticos do ano. 
Grande parte dos entrevistados em comunidades rurais que demandam água de caminhão pipa, avaliaram o serviço como demasiado vagaroso. Em virtude disso, recorrem a estratégia de fazer a solicitação antes de acabar a água dos reservatórios. Outra estratégia são as cobranças nas secretarias de agricultura, prefeituras e mediação por meio de vereadores, prefeitos e até mesmo com os motoristas dos caminhões pipa. Sobre esse aspecto, organizações sociais como o MAB e as Cáritas, destacaram a técnica como facilmente capitaneada por figuras políticas na estruturação de relações de clientelismo, que acabam se convertendo em votos e no prolongamento proposital do uso da técnica enquanto forma de abastecimento em comunidades rurais.  
As orientações feitas pelos agentes públicos para usos da água nos atendimentos emergenciais variam entre comunidades e municípios. Ao receber as águas dos caminhões pipa as famílias são responsáveis por fazer a sua gestão. Pelo fato dos caminhões pipa nem sempre estarem disponíveis e ser um atendimento relativamente demorado, os agentes públicos orientam que a água seja de uso regrado e reservada para usos domésticos 
A qualidade da água entregue pelos caminhões pipa é alvo de reclamações em alguns municípios do Vale do Jequitinhonha. Em comunidades pesquisadas em Turmalina, Chapada do Norte e Jequitinhonha os moradores relataram episódios da água recebida ser de má qualidade e sem tratamento. Em Araçuaí o MAB relatou situações em que famílias receberam água considerada de má qualidade aos quais julgaram ser coletada sem nenhum tipo de tratamento diretamente do córrego Calhauzinho.  
[bookmark: _Toc163198676]Sistemas de abastecimento comunitário por poços artesianos 
As águas de poços artesiano comunitários costumam ser de uso mais controlado, isso pode ser em menor ou maior grau dependendo da quantidade de famílias atendidas, vazão do poço e normas de usos construídas na própria comunidade ou por intermédio de orientações dos agentes públicos responsáveis por este tipo de abastecimento. Nas comunidades pesquisadas as quais foram identificadas este tipo de técnica, foi observado uma gestão da água construída pelos próprios moradores. As famílias comentaram a existência de um consenso coletivo de que a água fornecida pelos poços não é suficiente para usos que necessitem de grandes volumes e que é voltada para usos domésticos. Além disso, existem arranjos em situações de secamentos de outras fontes de água, como barrinhas ou represas destinadas para o gado, hortas e pomares, em que há uma concordância coletiva que a água do poço pode ser usada para dessedentar o gado se for um número pequeno de cabeças. 
Um personagem importante nas gestões comunitárias dos poços artesianos, são os denominados pelos próprios moradores de o “ligador da bomba” ou “ligador da água”, que são geralmente pessoas da própria comunidade responsáveis por coordenar o abastecimento periódico de água para as famílias que participam das redes ligada ao poço artesiano.  Essas pessoas são contratadas pela prefeitura ou são pagas pelos próprios moradores, como verificado em Capivari Contendas (Minas Novas) e Comunidade Quilombola Cuba (Chapada do Norte) em que os moradores pagam um valor mensal de R$15 a 25 ao ligador da água. Cada família é abastecida geralmente uma vez por semana com uma média de 5 mil litros, podendo haver variações conforme as capacidades de reservatório. 
Um problema informado pelos entrevistados nas comunidades pesquisadas é a diminuição da vazão dos poços na época das secas. Nesses períodos o ligador da água precisa ficar atento ao nível do poço, pois se a água baixar muito corre o risco de dar problema na bomba. Quando a bomba queima os moradores e principalmente os líderes de associações comunitárias entram em contato com as secretarias de agricultura e prefeitura para que façam o concerto. 		
Nestas ocasiões, a água contida nos reservatórios é ainda mais regrada para que dure até quando o poço volte a funcionar. Famílias maiores ou com menores capacidades de reservatório tendem a sofrer mais com a falta de água. A solidariedade de vizinhos em compartilhar água, a solicitação de caminhões pipas e o uso de outras fontes de água são também alternativas usadas pelas famílias nestes casos. 
[bookmark: _Toc163198677]Barraginhas, represas e bacias de contenção 
	As barraginhas, represas e tanques são técnicas com grande variabilidade de tamanho e formatos. Em determinadas situações são construídas em formatos que se ajustam a condições topográficas do terreno e com tamanhos determinados pelo quantidades de horas/ máquina (geralmente retroescavadeiras ou pá carregadeiras) estabelecida pelo programa público desenvolvido pelas instituições ou conforme a contrapartida da família. Em virtude da variedade de tamanhos e formatos, uma mesma técnica pode receber denominações diferentes, mas o comum é barramentos com menores capacidades e dimensões com finalidade armazenamento de água das chuvas e enxurradas sejam chamados de barraginhas e barramentos com maiores capacidades e dimensões construídos no leito de grotas ou até córregos como identificado no Alto e Médio Jequitinhonha, chamados de represas. Já as chamadas bacias de contenção ou tanques, são barramentos pequenos construídos próximos a estradas ou pastos, com objetivo de captar enxurradas e permitir sua infiltração no solo.  
	As águas de represas e barraginhas são consideradas de qualidade inferior e por isso seus principais usos são a dessedentação de criações, irrigação de horta e pomares. Consistem na principal técnica disseminada em programas e ações das organizações e órgãos públicos para o suprimento de demandas de água para produção.  No entanto, possuem algumas limitações relacionadas a condições topográficas e edáficas dos terrenos. Nem todas as famílias possuem áreas ideais para garantir eficiência da técnica, podendo ocorrer investimentos sem sucesso. 
[bookmark: _Toc163198678]Sistemas comunitários de abastecimento por córregos e nascentes 
Sistemas de abastecimentos em comunidades a partir da canalização de nascentes foram mencionados como ações das secretarias de agricultura nos municípios de Almenara e Jequitinhonha. Em ambos os municípios, estas ações são desenvolvidas geralmente em áreas com melhores disponibilidade de fontes naturais de água para abastecimento de comunidades ou famílias ao entorno. Esses sistemas são implantados em parceria com as comunidades que geralmente contribuem com dias de serviço e com a gestão da água. 
Águas de nascentes ou minas, culturalmente são tidas como as melhores águas no Vale do Jequitinhonha. Em comunidades rurais pesquisadas que enfrentavam situações de escassez, a água de nascente era tratada como um bem valioso e a ela dado os usos mais nobres. No bioma caatinga e cerrado, as nascentes identificadas eram fontes de uso familiar, pequenas águas, que chegam a diminuir e até secar na época de estiagem. Já nas comunidades pesquisadas no bioma Mata Atlântica, as nascentes eram fontes usadas em sistemas de abastecimento comunitários. Nestas comunidades, as instituições contribuíram com mangueiras, canos e reservatórios durante a implantação, porém a gestão era realizada pelos moradores da comunidade, sendo responsáveis pela criação dos acordos, combinados e das manutenções pontuais das encanações. 
[bookmark: _Toc163198679]Sistemas comunitários de abastecimento por águas de rios e barragens grandes e médias
Os sistemas de abastecimento de abastecimento comunitário por rios e barragens demandam maior quantidade de recursos em tubulações e bombas. Por esse motivo, podem apresentar gestão complexa e alta dependência do órgão público em virtude dos elevados gastos em energia elétrica, tubulações e reservatórios. Sistemas de abastecimento mais complexos para atendimento de um número maior de famílias como povoados e distritos, são implementados e geridos pela COPASA Serviços de Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A (COPANOR) ou COPASA Serviços de Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A (COPASA) quando há sistemas de tratamento da água e pelas prefeituras municipais, especialmente as secretarias de agricultura, quando esta é fornecidas as famílias in natura. 
A elevada oferta de água presentes em comunidades margeadas por rios ou estão localizadas nas proximidades de grandes barragens podem contrastar com problemas de escassez qualitativa da água e até mesmo com escassez quantitativa/ qualitativa. Em Chapada do Norte, por exemplo, a comunidade de reassentados da Barragem Setúbal, Agro Vila II, foi descrita como o pior abastecimento e havendo a maior concentração de demandas por caminhões pipas no município. 
 	Os rios e barragens fornecem águas consideradas tradicionalmente como águas grandes, grossas e pesadas (Souza, Ribeiro e Galizoni, 2023). A preocupação em relação a qualidade da água dos rios e barragens também é expressa por organizações e órgãos públicos. Dessa forma, defendem que a água proveniente destas fontes se destinadas a usos da casa, necessitam de tratamento. A pesquisa com as instituições apontou para um aumento de povoados rurais com sistemas de abastecimento de água tratada pela COPANOR. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mudanças ocorridas no abastecimento de água em comunidades rurais, sobretudo aquelas mediadas por programas públicos, refletiram nas formas de uso e nas técnicas empregadas para movimentação de água: a energia elétrica, a bomba, as tubulações ou mangueiras e os reservatórios, sobretudo os advindos dos programas P1MC e P1+2, trouxeram o conforto da água encanada nas torneiras das casas de forma que o buscar água se tornou algo que só acontece em situações de extraordinária escassez. Porém, as desigualdades de acesso a água continuam e estas são balizadas por questões políticas referentes a atuação e proatividade de órgãos públicos e organizações, político-organizacionais das comunidades, socioeconômicas e edafoclimáticas referentes a características dos biomas.
Quando geridas pela família ou comunidade as técnicas apresentam maior eficiência no abastecimento: fomentam a organização social interna da comunidade, favorecem a solidariedade entre as famílias, a criação de normas de uso e combinados, dificultam relações desiguais de poder e de usos, sofrem adaptações conforme especificidades da família e do lugar e facilitam usos em complementariedade com outras fontes e programas públicos. 
Desta forma, comunidades organizadas em associações e com melhores relações de trocas e de solidariedade, sobretudo aquelas motivadas por parentesco, além de mais proativas na “captura” de programas públicos, são mais fortes nas negociações com o poder público e mais eficientes na gestão de sistemas de abastecimento e outros programas de gestão comunitária. Ademais, a organização em sindicatos, conselhos, movimentos sociais, ONGs, igrejas, e entre outros, são fundamentais na criação de espaços democráticos a proposição ao poder público de ações efetivas, sustentáveis e que dialoguem com o lugar e que reconheça as singularidades das questões sobre as águas.   
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